

PARECER Nº
, DE 2025
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 436, DE 2025
De autoria do Deputado Tomé Abduch, o projeto em epígrafe objetiva vedar a interrupção das atividades acadêmicas e administrativas nas universidades públicas estaduais em decorrência de paralisações estudantis.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 61ª a 65ª Sessões Ordinárias (de 12 a 16/05/2025), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

O projeto garante o direito de alunos, professores e servidores de manterem suas atividades acadêmicas e profissionais mesmo durante manifestações estudantis, preservando o funcionamento das universidades públicas sem impedir o direito à livre expressão. Ele busca equilibrar o direito de protestar com o direito de estudar, ensinar e trabalhar, evitando que paralisações impeçam o acesso a salas de aula, laboratórios e setores administrativos.

Além disso, reforça a responsabilidade dos gestores universitários em garantir a continuidade dos serviços públicos, sem violar a autonomia universitária. A proposta protege a liberdade de todos os membros da comunidade acadêmica, combatendo práticas coercitivas e garantindo um ambiente seguro, plural e respeitoso.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 436, de 2025.
Sala das Comissões, em
Deputado Altair Moraes

Relator
